
M. T. 1. C. -  J. T. -  ONSEL H O NA CIONAL DO 1 FIAIJALHO 

10 56l/ljj 

1911-,.5 

1  

(cTr-25l-15) 

L/ A 

at m-ae docia o recorri-
da prolat.ada du ao&rdo com 
a leL  a p va  úoi au - 

tc . 

v  E kl L »d;0S 6utou autos eta que Lau 

re tino Xavier deu duntou e outros intorp6em rocuruo extraordint 

rio da decisão do Conselho Iliojional do Trabalho da 2a. ie iaoq e 

reformando a aeritonça da instância inferior, dou provimento, era 

parto, a reclamação doa r000rroritoa contra a São Paulo Railway 

Co. Ltd., s&bro p a;rionto de diferenças de salários; 

L3 recor c tea sustentam que houve viola-

ço de norma Jurídica, porque o ac&rd a recorrido at nta cora o 

princ pio da ir odutiltdade do salário do trabalhador. O referi-

do ao6rd o, :a opinião d1us, reconheceu o direito dou recovren-

tos à oquiparaç o piúit uda, dur'a te o tempo de vi ncia do de - 

ereto n2 20 291, de 12 au a' to do 1931, e determinou que a era-

ou recorrentes o mosmo salário que vinha paga ido 

aos seus onpro:edos eatrsn-oiros, at  a date em que entrou em vi 

'cor o decreto-lei n2 1 UL , de 7 do dezembro do 1939, e autori - 

zou a nenia onpro adora, a partir dos a data, a rebaixar novamo 

te ou sa1 rioa dcc rocorrent;u . A Companhia roo rrida afirma ora 

fia. 47 us uo 2d ixio nenhum texto de lei foi violado pela decisÉo 
recorrida, os prejuízo dcc recorrentes, juarldo  certo que, 0m 

detrimento da recorrida, ó que houve violação de direito expres-

so. Aarlra iÊ que, quanto a preliminar de prc8oriç o, sem prejuízo 

do dispo::ttivo do art..-17 ,  l n21 V do Codi o Civil, aplicado 

pela decisão recorrida, deveria ter sido aplicada a proscrlç o 

de dois anos, do tnernO artigo  7 112 11, para a diferença do sa-

lrio inferior a CR I,'. 13J,QO, cnuldorada cada prestação mensal ii 

ma dívida. Foram LnfrLn Ldos, ao mourao tempo, do ponto do vista 

da Companhia, no tocantn ao tárito da x'ec1amaq o, oa dispositi - 

V03 do art. 6 do decreto-lei n2 1 43, de 1939, bem como o art. 
461 da Consolidação das Luis do Trabalho. 

Isto pasto: e 

C DL:A D0, preliminarmente, que o re-

curso tem cubinoDto, por ter sido fundamentado nos termos da lo-

ialaç o ori vijor; 

ao t:  o:), do-men tis, que bem decidiu 
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decidiu o Conselho i io L 'r  r ' flo, oto quo ooa rodorrontoa 

a6 oab&a a diforenQt. do  ilr  a Partir da data no atingida 

pela proaoriç o do ci.rico anos, dureante o período do vig naiardo 

deoroto n2 20 4191 0 do l9 l, atã a data ci ju  c: tx'  em visor o 

deore'to-1 i 1  de 7 do dezembro do l ); 

O SE  1I DO, ainda, uc' cubo o apt'o-

QO no ao aplica o art. 461 da Conaol5Ldaç o das Lote do Trabalho, 

urna voz que Oa r000rrontou rooltunam ivaldado do vonaimentoa com 

empregados ostran uLx'oa  uo t;rabalbam cm SarLtoa, localidade diver 

oa do local em que au lei trabalham; 

a Cnir  do Jt t:t a do Trabalho, 

por u nittidLc1c, tor r co 1cc.iontó do  orto  ,  por inalorIa 

do votos,  onc do o r1at' ,  iora'-2ho provimnnto. 

id.o do  Ja eix'c, 22 d  ro io l)L5 

o,)  iuctr  ?ro tdonto 

c ;.i iu,jo  Rv1&tor  c1-ho 

a)  Porv . Lacord.  Procurador 
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